LEI MUNICIPAL Nº 5.558, DE 28 DE MARÇO DE 2025.           
Dispõe sobre autorização para o Executivo Municipal ceder em comodato, um imóvel à ASSOCIAÇÃO PROTETORA DE ANIMAIS – SORRISO, que especifica. 


DR. JULIO FERNANDO GALVÃO DIAS, Prefeito do Município de Capão Bonito, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, 


FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e é promulgada a seguinte Lei:



Art. 1º Fica o Poder Público Municipal autorizado a ceder em comodato à ASSOCIAÇÃO PROTETORA DE ANIMAIS – SORRISO, inscrita no CNPJ sob nº sob nº 58.223.230/0001-74, com sede à Rua Quintino Bocaiúva, nº 42, Centro, Capão Bonito/SP, um imóvel (e instalações existentes no local), com 900 m2 (novecentos metros quadrados), localizado na Rua Chieko Tamura, nº 391, Jardim Santa Isabel, Município de Capão Bonito/SP, que será destinado ao Canil e Gatil Municipal, com as seguintes características: 

Um imóvel, contendo: 01 (uma) sala de atendimento; Baias da Direita, Baia do cão doente de depósito de ração; Baias da Esquerda e Gatil, com as seguintes características:  
1. SALA DE ATENDIMENTO
A sala de atendimento é composta por escritório, consultório e banheiro. O consultório possui pia de granito, com torneira de alavanca, o banheiro possui vaso sanitário, pia, porta papel e toalha, e paredes com azulejo. Toda a sala possui piso cerâmico e pintada de branco. A área totaliza 35m2. A sala também possui área externa coberta, com iluminação, tanque, e metragem de 6m2. 
2. BAIAS CANINAS DA DIREITA (de quem olha do portão para as baias) São 11 baias, sendo que uma delas é a baia do cão doente, e outra é uma baia do cão perigoso. Todas possuem grades e piso acimentado.
No lado direito também há um depósito de ração.
3. BAIAS CANINAS DA ESQUERDA (de quem olha do portão para as baias)
São 09 baias. Todas possuem grades e piso acimentado.
4. GATIL
Ao lado da sala de atendimento existe o Gatil. O qual tem parte do ambiente com cobertura de telha de fíbrocimento e parte do ambiente fechado completamente com grades.


Art. 2º A cessão de que trata esta Lei terá vigência de 05 (cinco) anos, prorrogável sucessivamente por até iguais períodos, com início a partir da data de assinatura do Termo de Cessão em Comodato, aplicando-se o que dispõe os artigos 579 à 585, do Código Civil Brasileiro. 



Parágrafo único. Ocorrendo a extinção da Entidade de que trata o art. 1º, antes do término do prazo fixado neste artigo, o imóvel e suas benfeitorias retornarão automaticamente ao Patrimônio Municipal, sem direito a qualquer tipo de indenização.

Art. 3º A Comodatária não poderá ceder ou transferir o imóvel descrito no artigo 1º desta Lei, sob pena de aplicação das cominações legais. 


Art. 4º A Comodatária assumirá o compromisso de zelar pela manutenção do imóvel e ao final do prazo deste instrumento, devolver o mesmo à Comodante no estado em que o recebeu, incorporando-se as demais construções e melhoramentos realizados no imóvel para o Patrimônio Municipal.



Art. 5º O presente comodato não obriga a Comodante, a pagar quaisquer despesas com reparos e outros, ou indenizar prejuízos na vigência do contrato.   

Art. 6º O Termo de Cessão em Comodato faz parte integrante desta Lei. 



Art. 7º O não cumprimento de artigos desta Lei ensejará o fim da Cessão em Comodato.

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 



Paço Municipal "Doutor João Pereira dos Santos Filho", 28 de março de 2025.           





  DR. JULIO FERNANDO GALVÃO DIAS 
 Prefeito Municipal 
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